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“A infância tem as suas próprias maneiras de ver, pensar e 
sentir; não há nada mais insensato que pretender substituí- 
las pelas nossas”. (ROUSSEAU) 

1. Introdução 

Há que se considerar, mesmo que brevemente, a trajetória da construção do 

atendimento a criança pequena em instituições escolares, visando melhor 

compreender estas crianças que hoje chegam a Educação Infantil. 

A institucionalização do atendimento educacional às crianças de 0 a 6 anos, 

no âmbito do sistema educacional brasileiro, é fato recente. Durante muito tempo, a 

educação da criança foi pensada no espaço privado (doméstico) e considerada 

como uma responsabilidade da família, ou de um grupo social no qual ela estava 

sujeita. Assim, eram geralmente, junto aos familiares e a outros grupos sociais, 

munidos de suas tradições, costumes, noções básicas de convivência e modos de 

ser e agir no mundo, que gradualmente, as crianças tornavam-se independentes e 

conhecedoras de seus limites e possibilidades na sua cultura. Estes fatos implicam 

em várias concepções sobre infância. 

Com base na Declaração Universal dos Direitos Humanos aprovada em 

Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, logo após a 

segunda guerra, é que a Declaração Universal dos Direitos das Crianças foi 

instituída no ano de 1959. Ambos os documentos defendem a igualdade, liberdade e 

a dignidade de cada cidadão desta Terra. No segundo documento, do qual o Brasil 

também é signatário, estão claros os direitos da criança.  

Partindo deste introito, algumas considerações serão apontadas mediante 

observação realizada durante o cumprimento do componente curricular do Curso de 

Pedagogia da Universidade Federal do Acre que possuem créditos de estágio.  A 
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observação atentou dentre outros aspectos próprios da disciplina, para o tipo de 

tratamento que a criança pequena vem recebendo em seu cotidiano escolar. 

 Firmamos o percurso metodológico na perspectiva da pesquisa qualitativa  

conforme  apontam Lüdke e André (1986) tendo como características a interpretação 

em contexto. O que significa que para apreender melhor o objeto é necessário 

considerar o contexto no qual esta inserido como ainda, considerar as várias fontes 

que possibilitam a visibilidade deste conjunto.   

 Para refinar o olhar da observação/investigação sobre a sala de aula (parte) 

da escola (todo) o estudo observacional referendado por Bogdan e Biklen (1994)  foi 

contemplado. Os autores afirmam que:  

Neste tipo de estudos, a melhor técnica de recolha de dados consiste na 
observação participante e o foco do estudo centra-se numa organização 
particular (escola, centro de reabilitação) ou nalgum aspecto particular 
dessa organização. (BOGDAN E BIKLEN, 1994 p. 90).   

 

 As observações realizadas ocorreram no período de Maio e Junho de 2016 

durante o cumprimento do componente curricular de Estágio Supervisionado em 

Escolas de Educação Infantil na cidade de Rio Branco-AC. Ao todo foram 

observadas 8 escolas distribuídas em bairros distantes e próximos a Universidade. 

O critério de seleção das escolas procurou contemplar o acesso dos acadêmicos a 

elas por meio de transporte coletivo e também considerou o horário de 

funcionamento das escolas em relação ao horário do Curso de Pedagogia.  

2. Construção do conceito de infância 

 Compreendemos que o conceito de infância é uma construção social, 

portanto fruto de definições que agregam diversos campos de estudos e suas 

ciências.  Temos como referências os trabalhos de Priore (1991), Freitas e 

Kuhlmann Jr., (2002) no campo da História; Freitas (2006) na Sociologia; e outros 

como estudos críticos sobre as bases biológicas do desenvolvimento como o de 

Castro (2001) que demonstra incoerências quanto as tentativas de se forjar um 



 

conceito de infância único. As crianças são múltiplas e os conceitos sobre infância 

também o são.  

 Discussões sobre a temática infância vem ganhando cada vez mais espaço 

no campo acadêmico e, também, em meio a  alguns diletantes como foi o caso de 

Ariès (1981). A ele pode-se atribuir a tacada inicial sobre o tema na 

contemporaneidade, muito embora tenha sofrido severas críticas, suscitou de forma 

mais intensa as reflexões sobre quem eram e como eram tratadas as crianças 

durante o período medieval até a contemporaneidade.  

 Comumente ocorre a definição do conceito de infância como sendo atribuído 

a determinados comportamentos da criança em oposição aos dos adultos. Nesse 

sentido, a criança estaria passando por um período de vir a ser.  A própria palavra 

infância analisada etimologicamente nos leva a essa interpretação. O in prefixo que 

significa negação, ausência, indica que se trata de um momento em que o sujeito 

está incompleto. Expressões proferidas entre adultos expressam esse tipo de 

entendimento. Eis algumas: “o que você vai ser quando crescer?”, “não adianta 

explicar, ela é criança, não vai entender”, “ não seja infantil, vê se cresce”. Tais 

manifestações deixam claro que há um entendimento sobre a infância ser uma fase 

a ser superada, ou até mesmo, negligenciada.  

 De Santo Agostinho a Rousseau, de Nabokov aos pesquisadores já citados 

a compreensão de infância passou e passa por terrenos sinuosos que a assinalam 

ora a revelação do pecado original de seus pais, ora a ingenuidade, graça, prazer, 

recebedora de mais diversos tipos de sentimentos, como: desprezo, irritação e 

paparicação (ARIÈS, 1981), até se chegar, na atualidade, ao entendimento de que a 

criança tem direitos assegurados na forma da lei.  

 Nossa intenção não é tecer a trama da construção do conceito de infância 

ao longo dos tempos, mas destacar alguns aspectos que estão presentes no 

cotidiano, tanto dentro das famílias, grupos sociais e principalmente dentro das 

instituições de Educação Infantil em relação ao tratamento dispensado as crianças.  



 

2.1 Quem é a criança que chega na Educação Infantil? 

 Em se tratando da criança pequena, várias foram as formas, sujeitos, ações e 

instituições que a ela prestaram algum tipo de atendimento. Conforme atesta 

Kuhlmann (2004) o percurso transcorreu pela caridade, filantropia, assistencialismo 

com vieses religiosos, policial, jurídicos, médicos-higiênicos até o atendimento 

educacional.   

 Para que ocorresse a concretização efetiva do atendimento educacional a 

criança pequena, alguns documentos legais foram importantes para garantir esse 

direito.  

 A Declaração Universal dos Direitos das Crianças, de 1959, inspirou a 

elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069 de 

13/07/1990. Esse documento apresenta 267 artigos e explicita minuciosamente 

direções quanto a como se deve tratar a infância e a adolescência. Deixa claros os 

direitos das crianças que podem ser elencados como principais: - ter educação de 

boa qualidade; ter acesso à cultura e aos meios de comunicação e informação; 

brincar; não trabalhar; ter uma boa alimentação; receber assistência médica gratuita 

nos hospitais públicos; ir e vir e conviver em sociedade; expressar livremente seus 

sentimentos; receber proteção da família e do Estado na ausência desta; ser amada; 

respeitada em suas colocações; não sofrer qualquer tipo de violência física ou moral 

(ECA, 1990). 

 Anos mais tarde, após a promulgação da Lei nº 8.069 de 13/07/1990, a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei 9.394 de 20/12/1996 institui 

o atendimento educacional as crianças em creches e pré-escolas sendo constituída 

a Educação Infantil como primeira etapa a Educação Básica. Esta foi uma grande 

conquista, garantir as crianças pequenas atendimento em instituições educacionais, 

espaço compreendido e referendado como o locus apropriado para oportunizar o 

desenvolvimento das potencialidades da criança.  



 

 Diante disso, como uma primeira resposta ao questionamento proposto 

sobre: Quem é a criança que chega na Educação Infantil ? Podemos responder com 

segurança que se trata de um sujeito pleno de direitos e deveres, assim um cidadão.  

 Ao responder esta questão outra se faz eminente, qual seja: Estes direitos 

estão sendo plenamente respeitados? Imediatamente nos reportamos a uma 

negativa e para referendá-la mais algumas considerações serão postas.  

2.2 Conceito de infância e de criança: episódio observado durante o Estágio 

Supervisionado na Educação Infantil  

 Partimos de alguns estudos teóricos e observações, como já mencionado e, 

nesta direção, ressaltamos a necessidade de OUVIR a criança, assim, poderá ser 

respeitada em seus direitos. 

 Acreditamos que muitas vezes a criança não é ouvida, pois aquele conceito 

de infância sob o condicionamento do prefixo in está presente em nossas ações.  

Mesmo que não saibamos seu significado, trazemo-lo a consciência em dados 

momento em práticas denominadas de educacionais. Desta forma. invisibilizamos os 

seus direitos.  Consideramos também, a própria palavra infante cujo significado é o 

sem voz, aquele que não fala, portando não carece de ser ouvido. 

 Sobre o ouvir, compreendemos assim como sugeriu Fontes (2005) uma 

“escuta pedagógica” – termo cunhado pela autora para descrever uma postura 

pedagógica baseada no diálogo ponderando que a criança se expressa de diversas 

maneiras, bem como o silêncio como uma forma de se comunicar. Não somente as 

palavras comunicam, mas o conjunto corpóreo fala. Ouvir o seu olhar, o seu gesto, a 

sua pintura, a maneira de se relacionar com o outro, a forma que brinca, com o que 

brinca. Ouvir a criança requer atenção e tempo. O educador Antônio Severino 

ressalta que “A criança é sempre nova, nós a envelhecemos, nós a tornamos menos 

curiosa, quando a impedimos de se expressar, quando não a ouvimos” (SEVERINO  

s/d). 



 

 Este mesmo educador a despeito de uma “Pedagogia Poética” (SEVERINO 

e TAVARES, 2013), destaca que o educar significa conduzir, trazer, levar, extrair, 

tirar de dentro para fora, levar de fora para dentro. O educador de crianças necessita 

trilhar esses possíveis caminhos e explorar, no sentido empírico, a riqueza que cada 

criança possui dentro de si.  

 Quando mais ouvimos as crianças, maiores serão as possibilidades de 

criação de vínculos, de meios pelos quais serão construídos mecanismos que a 

acompanharão para o resto de suas vidas. Aqui se funda a dimensão da imponência 

do trabalho pedagógico realizado pelos profissionais da educação que atuam em 

creches e pré-escolas.  

 As instituições de Educação Infantil acima de qualquer coisa são espaços 

em que se cultiva a vida. A vida em sua forma mais frágil, no entanto, permeada de 

riquezas e sentimentos a serem valorizados, expressados e ampliados. Conhecer 

quem é a criança, seus pais, responsáveis, cuidador, familiares, identificar as fases 

de seu desenvolvimento, são medidas que tornam o trabalho mais efetivo de forma a 

atender as especificidades da infância.  

 Creches e pré-escolas precisam ser espaços que contemplem as culturas 

infantis, devem estar a par dos conhecimentos que estão sendo produzidos entre as 

crianças – considerando a criança do século XXI sem, no entanto, deixar de cumprir 

com seu papel de fazer as necessárias transposições didáticas. 

 Sobre o episódio que observamos durante a realização do Estágio 

Supervisionado, este se deu da seguinte maneira: “Uma criança por volta dos cincos 

anos de idade estava participando do momento da “Rodinha”. Em determinado 

momento, sem motivo aparente, a assistente (a professora naquele dia havia 

faltado) pediu para uma criança sentasse em outro lugar, alegando que  ela estava 

muito desatenta ao que estava sendo proposto naquela hora. Por outras duas vezes, 

ela agiu da mesma maneira de forma a interromper o que estava fazendo, desta 

forma, permitiu com que as demais crianças parassem com a atividade e olhassem 

para aquela que estava a chamar a atenção. Em uma destas intervenções por parte 



 

da assistente foi mencionado à criança, seu comportamento irritadiço e que este se 

devia a estar em companhia de outra criança. Após estas paragens e continuidades, 

finalmente a assistente olha para a criança que neste momento estava a chorar e 

diz: - Está chorando...(fulano)...? Chorar é bom lava o olho!”  

 Esta atitude por parte da assistente ilustra certa concepção de criança 

indicando se tratar de um sujeito passível de receber repreensões sem ser ouvido a 

despeito do que lhe possa estar incomodando, desviando sua atenção da atividade 

proposta. 

 Por este episódio percebemos que os direitos da criança a que nos 

referimos anteriormente, mesmo dentro de uma instituição educacional, ainda não 

estão sendo contemplados na íntegra. Quando é falado que “Chorar faz bem porque 

lava o olho”, está tácito o desrespeito a esta criança em relação aos seus 

sentimentos.  

 Aqui fica evidente que a concepção de infância adotada por esta profissional 

não condiz com a legalidade sobre a qual esta pautada as instituições de Educação 

Infantil.  A formação inicial e continuada dos profissionais que atuam neste campo é 

uma necessidade premente. Sabemos do empenho das profissionais que fazem 

este acompanhamento, mas ainda há muito trabalho a ser realizado. As crianças 

precisam ser respeitadas em seus direitos agora, amanhã não mais as teremos. 

3. Conclusão 

O movimento histórico que o atendimento educacional às crianças pequenas 

cursou, evidencia uma trajetória composta de atendimento caritativo, filantrópico, 

assistencialista e educacional. Um aspecto relevante é que houve a garantia legal de 

seus direitos enquanto cidadã. Podemos inferir que alguns elementos desde a 

própria origem da palavra  -infância-   carregada de negatividade isto sem ainda 

considerarmos aspectos históricos e culturais que atravessam o modo como ela foi e 

é tratada. 



 

Nomeadamente para o contexto em questão - instituições de Educação 

Infantil - lugar em que se comunga da visão de criança como sujeito atuante que é 

capaz de ter suas próprias escolhas, ser autônomo, sujeito pequeno e não menor 

sujeito que está vivendo um período da vida cheio de possibilidades a serem 

exploradas, naquele momento observado, não foi identificado esses aspectos.  

É imprescindível que as necessidades das crianças sejam atendidas 

mediante a liberdade de manifestar seus sentimentos. Os profissionais que atuam 

na Educação Infantil carecem de compartilhar da mesma concepção de infância e 

criança, pois todas as ações/reações decorrem disso. O fazer pedagógico desde a 

entrada da criança ao portão da instituição até o momento da saída precisa seguir a 

mesma direção. 

 Acreditamos ser a criança, um sujeito em diferenciação ao adulto sim, mas 

que é completo em sua fase pueril e requer determinados cuidados e educação para 

que se desenvolva plenamente. 

 Escutar a criança como criança, considerando a infância como um campo de 

possibilidades e não um vir a ser. 
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